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EMENTA

ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. Na Instância Singular, o ilustre
julgador proferiu decisão pela nulidade da ação fiscal, em face de
impedimento do agente autuante, uma vez que a prorrogação do
prazo para a conclusão dos trabalhos de fiscalização se deu após
expirado o prazo originário de 60 (sessenta) dias. No entanto,
considerando-se a data da ciência do Termo de Início de Fiscalização,
verifica-se que a aludida prorrogação foi autorizada no dia 25/07/96 -
com a devida ciência ao contribuinte na mesma data -, portanto
dentro do prazo originário de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos fiscais. Ante tal fato, rejeita-se aquela decisão originária,
devendo o processo retornar à Instância Primeira para a realização de
novo julgamento, nos termos do art. 43 da Lei n° 12.732/97. Decisão
por unanimidade de votos.

RELATÓRIO

O Auto de Infração, peça exordial do presente processo, contém o seguinte relato:

"Após fiscalizarmos os livros e demais documentos fiscais da empresa supra, no
período de janeiro a dezembro de 1994, constatamos que o contribuinte deixou de emitir notas
fiscais na saída de venda de mercadorias diversas, conforme totalizador do levantamento
quantitativo de estoque de mercadorias, anexo, no montante de R$ 9.534,40 (Nove mil,
quinhentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos). Desta forma, caracterizando
OMISSÃO DE VENDAS, e todas as mercadorias são de produtos com alíquota de 17%."
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Após indicar os dispositivos legais infringidos, o autuante propõe a aplicação da penalidade prevista
no art. 767, inc. 111,alínea "b", do Decreto nO21.219/91.

A ação fiscal é instruída pelos documentos de fls. 03 a 40 dos autos.

Na Instância Singular, o nobre julgador decidiu pela nulidade absoluta da ação fiscal.

Foram ainda anexados ao processo os documentos de fls. 53 a 58 dos autos.

A ilustre Consultora Tributária, através do Parecer n° 171/99 (anexo às fls. 60/61 dos autos), propôs
o conhecimento do recurso oficial, dando-lhe provimento, no sentido de não acatar a decisão de
nulidade do feito fiscal proferida em Primeira Instância, devolvendo-se, por conseguinte, os autos
àquela Instância para nova análise da matéria tributária, cujo entendimento foi referendado pela
douta Procuradoria Geral do Estado.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR

Segundo a acusação fiscal, a empresa autuada, nos meses de janeiro a dezembro de 1994, deixou de
emitir notas fiscais por ocasião da saída de mercadorias diversas, conforme Totalizador do
Levantamento Quantitativo de Estoque de Mercadorias, no montante de R$ 9.534,40 (Nove mil,
quinhentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos).

O ilustre julgador de 1° grau proferiu decisão pela nulidade da ação fiscal, em face de impedimento
da autoridade autuante. Referida decisão se fundamenta nas seguintes razões:

01. O Termo de Início de Fiscalização, de nO006552, foi lavrado no dia 16/05/96. Assim, o prazo de
60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos de fiscalização expiraria no dia 15/07/96;

02. No entanto, a prorrogação daquele prazo originário se deu no dia 25/07/96, isto é, quando o
mesmo há havia encerrado, implicando, deste modo, na nulidade absoluta do ato, em virtude do
impedimento do autuante para praticá-lo.
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Vê-se claramente que o entendimento do digno julgador monocrático é de que o prazo para a
conclusão dos trabalho de fiscalização deve fluir a partir da data da lavratura do Termo de Início de
Fiscalização.

Data vênia, ante à análise acurada dos autos, não podemos acatar o entendimento esposado pelo
nobre julgador singular.

O prazo originário de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos de fiscalização deve fluir a
partir da data da ciência do Termo de Início de Fiscalização, e não da data de sua lavratura. Ora,
para que se dê início à análise fiscal propriamente dita, necessário é que o contribuinte tome
conhecimento do referido Termo de Fiscalização, para que possa, então, apresentar toda a
documentação solicitada pelo fisco. Sendo assim, forçoso é se concluir que somente com a ciência
do citado Termo é que os efeitos pretendidos pela lei começam a ser produzidos, inclusive no que
diz respeito ao início da contagem do prazo para a conclusão dos trabalhos fiscais.

O Termo de Início de Fiscalização foi lavrado em 16/05/96, tendo sua ciência se dado em 25/05/96,
consoante faz prova o Aviso de Recebimento - AR anexo às fls. 06 dos autos. Assim, tomando-se
por base a data de ciência - e fazendo-se a contagem do prazo nos termos dos arts. 28 e 29 da Lei nO
12.732/97 -, o prazo originário de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos de fiscalização
findaria no dia 25/07/96. Pois bem! Foi precisamente nesta data que houve a autorização, com a
devida ciência ao contribuinte, prorrogando, por mais 30 (trinta) dias, aquele prazo originário. Com
efeito, tal ato de prorrogação se deu dentro do prazo legal, fato que afasta totalmente a nulidade
arguída pelo ilustre julgador monocrático.

Assim é que o processo há de retomar à Instância Primeira para uma nova apreciação, por força do
que determina o art. 43 da Lei nO12.732/97, in verbis:

"Art. 43 - Quando a Câmara de Julgamento não acolher a declaração de nulidade
ou de extinção do feito, proferida em la Instância, deverá o processo retomar à instância
originária para a realização de novo julgamento." (Grifos nossos).

Isto posto, somos que se conheça do recurso oficial, dando-lhe provimento, no sentido de rejeitar a
decisão declaratória de nulidade da ação fiscal proferida na Instância Singular, remetendo-se os autos
àquela Instância para que seja prolatado novo julgamento, em conformidade com o Parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado.

É o voto.
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Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 13 INSTÂNCIA e recorrido JUAZEIRO MIUDEZAS LTDA.,

RESOLVEM os membros da Primeira Câmara do Conselho de Recursos Tributários, por
unanimidade de votos, conhecer do recurso oficial, dar-lhe provimento, para o fim de rejeitar a
decisão declaratória de nulidade da ação fiscal proferida na Primeira Instância, determinando a
remessa dos autos àquela Instância para que seja proferido novo julgamento, de acordo com o
Parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

SALA DAS SESSÕES DA 13 cÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em
Fortaleza, 08/06/99.

•
ROBERT SALE
Conselheiro
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